
>> TerminaisdeUsoPrivado (TUPs)

Suprimirda Lei no 12.815/13 (anovaLei
dosPortos) as exigênciasde anúncios
públicos, doprocesso seletivo públicoe
dasgarantiasparaosTerminais
Privados; rever aPortaria SEPno 110/13
queproíbe e limita aexpansãode
terminaisprivadosdentroou fora do
portoorganizado; rever os impactos da
ResoluçãoAntaqno3.290/14, que
dispõe sobreaautorizaçãoparaa
construção, exploraçãoeampliaçãode
terminaisprivados; e respeitar direitos
adquiridosnaadaptaçãodos atuais
contratosdeadesão/autorizações
determinadapela Lei no 12.815.

>> InstalaçõesPortuárias
Arrendadas

Cumprir o propósito
daLei no 12.815de
destravar
investimentos
mediante: (a)
utilizaçãodasáreas
contíguasaos
terminais; (b)
antecipaçãodoprazo
deprorrogaçãodos
contratos; (c)
adaptaçãodos
contratospré-1993;
(d) revisãodaTaxa
InternadeRetorno
(TIR), tornando-a
atrativa, conforme
comarealidadedo
setorportuário; (e)
adaptaçãodoseditais
de licitação,
priorizando-seas
áreas livres; e (f) financiamentosno
modeloProject Finance.

>> ÁreasdosPortosOrganizados

Arevisãodas linhaspoligonais (os
limitesdosportos organizados) deverá
ater-seestritamente aodispostonaLei
no 12.815, separandoopatrimônio
públicodoprivado.

>> AdministraçãoPortuária

Transferir as atribuições condominiais
dasautoridadesportuáriasparao setor
privado, semdescartar outrasopções
que levemàconstruçãodeummodelo
caracterizadopor gestãoautônoma,
profissional, avaliadapelomérito e
que tenhacontinuidade,
independentementedemudanças
dopoderpolítico.

>> ConselhodeAutoridadePortuária
(CAP)

Restauraropapel deliberativo,
autônomoedecisório dosCAPe
restabelecer a composiçãoe
oequilíbrio entreosblocos
representados, reservandoa
presidênciaa umexecutivoda regiãoe
promovendoa representação ativa
dos terminais deusoprivadodentro e
foradoportoorganizado, bemcomo
daquelespresentesnaáreade
influênciadoPortoOrganizado.

>> AgênciaReguladoraPortuária

RestauraraautonomiadaAntaq,
restringidapela Lei º 12.815/2013,

mantendoo focode suaatuaçãona
regulaçãodo setor enãonocontrolee
intervençãonas operaçõesdiárias dos
terminaisportuários.

>> ServiçosdePraticagem

(a) Liberar os terminaisportuários para
contratação, comvínculo, deoficiais de
manobraqualificados comoPráticos;
(b) alteraroPLSno 117/10, quedispõe
sobrea segurançado tráfegoaquaviário
eestimula a livre concorrênciano
serviçodepraticagem; regulamentar a
prestaçãodos serviços depraticagem; e
(c) rever a Lesta (lei que regulaa
atividadedospráticos), de formaa
destinara regulação técnica da
atividadeàAutoridadeMarítimaea
regulaçãoeconômicaàAntaq.

>> TrabalhoPortuário

Alterar aLei no 12.815, tendoemvista
estabelecer a liberdadede contratação
de trabalhadoresdentroou fora do
portoorganizado; (b) incentivar a
aposentadoria condicionadaao
cancelamentodo registro/matrícula; e
(c)unificar todasas categorias soba
denominaçãoTrabalhadores
Portuários, quepassarãoa receber
qualificaçãoprofissional permanentee
de carátermultifuncional.

>> Acessosaquaviáriose terrestres

(a)Assegurara continuidadedos
projetosdedragagemde
aprofundamentoedemanutenção,

levando-seem
consideração
estudosde
navio-tipoesua
evolução; (b)
acompanharde
forma rigorosae
permanenteas
obrase engajar a
Autoridade
Marítimadesdeo
iníciode cada
projetoaté sua
completaexecução;
(c) implementar
efetivamenteas
concessões
planejadaspara
rodoviase
ferrovias, demodo
a integrá-las
diretamenteaos
portos,

melhorandoacessos terrestres rodo e
ferroviários; (d) eliminaros gargalos
que reduzemavelocidadedo transporte
ferroviário, tais como invasões de faixas
dedomínio, empassagensdenível,
expansãode ramais epátios de
manobra; e (e) aperfeiçoar a legislação
sobredireitosdepassagemetráfego
mútuono sistema ferroviário.

>> Espelhod'água

ReveraPortaria SPUno404/12, que
estabelecenormaseparaa instrução
deprocessosvisandoà cessãode
espaços físicos emáguaspúblicas,
especialmentenaparte que cria um
novoônus financeiro eumadensa
burocraciaparaos terminaisportuários,
semsuporte legal.

Fonte: ABTP

AspropostasdaABTPparaosetor
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FERNANDABALBINO

DAREDAÇÃO

Garantir segu-
rança jurídica
aos empresá-
rios que inves-
tem nos portos
brasileiroseain-
da destravar
projetos priva-

dosdeR$27bilhões,queaguar-
damdefinições doGoverno Fe-
deral para serem realizados, fo-
ram alguns dos pedidos feitos
aos candidatos àpresidência da
RepúblicapelaAssociaçãoBra-
sileira de Terminais Portuários
(ABTP).Aentidadefoirecebida
pelas equipes de campanha de
Aécio Neves (PSDB) e Dilma
Rousseff(PT),queprometeram
analisaredebateraquestão.

Os R$ 27 bilhões de investi-
mentos privados englobam R$
10 bilhões que serão aplicados
com as licitações de terminais
nos portos de Santos e do Pará;
outros R$ 10 bilhões a serem
gastosapartirdaadaptaçãodos
contratos de arrendamento de
30terminais, firmadosantesda
Lei deModernização Portuária
(oantigomarcoregulatório),de
1993; e mais R$ 7 bilhões refe-
rentes às melhorias que serão
feitas, com a aprovação de 43
pedidos de prorrogação anteci-

padadasconcessõesdosetor.
“O importante édestacar que

se busca uma evolução na lei (a
deno 12.815, anovaLeidosPor-
tos). Ela apresenta avanços,
mas é preciso transpor novos
gargalos.Anossapropostaédar
mais segurança”, disse o presi-
dentedaABTP,WilenManteli.
Para o executivo, a principal

propostaégarantirquehaverá
retornodos investimentos fei-
tosemportosbrasileiros.Agili-
zarprocedimentosquedepen-
demdoavaldaAgênciaNacio-
naldeVigilânciaSanitária(An-
visa)ouaindadaSecretariade
Portos(SEP)éoutropleito.
Umaoutrapropostaéareti-

rada da exigência de que todo
Terminal de Uso Privativo
(TUP) apenas seja autorizado
aoperar,apósumanúnciopú-
blico ou uma chamada públi-
ca para identificar o interesse
de outros investidores nopro-
jeto.Arevisãodospercentuais
de Taxa Interna de Retorno
(TIR) tambémé outro pedido
daABTPaospresidenciáveis.
Entre os pleitos relaciona-

dos à administração portuá-
ria, está a transferência desta
função, hoje com as autorida-
desportuáriasestatais(compa-
nhiasdocas),paraosetorpriva-
do.Masaentidadenãodescar-
taoutraspossibilidadesquele-
vem à construção de umnovo
modelocaracterizadopelages-
tãoautônomaeprofissional.
Osacessosaquaviárioseter-

restres aos complexos maríti-
mos englobam outro ponto
destacadopelaABTP.Assegu-
rar a realização das obras de
dragagemde aprofundamen-
to emanutenção e, ainda, im-
plementar as concessões para
rodovias e ferrovias, de modo
a integrá-las diretamente aos
portos, fazempartedos apon-
tamentos dos empresários,
além da eliminação de garga-
losferroviários.

MÃODEOBRA
A ABTP também defende a
liberdade de contratação de
mão de obra própria dentro
ou fora do porto organizado,
além de incentivos à aposen-
tadoria dos trabalhadores
portuários, condicionada ao
cancelamento de seu registro
ou matrícula no Órgão Ges-
tor de Mão de Obra (Ogmo).
Aunificação de todas as cate-
gorias sob a denominação
“Trabalhadores Portuários”
tambéméoutraproposta.
“Estivemos com as equipes

de campanha, que fizeram co-
locaçõesemrelaçãoàspropos-
tas. O mais importante foi o
interesse deles ao perguntar.
Foi produtivo para explicitar
melhor(osapontamentos)”,ex-
plicouopresidentedaABTP.

“O importante
édestacarque
sebuscauma
evoluçãona lei
(12.815/2013)”
WilenManteli, presidente daABTP

OComitêdeUsuáriosdosPortoseAeroportosdoEstadodeSãoPaulo,da
AssociaçãoComercialdeSãoPaulo(ACSP), reúneseusassociadoshoje,às
16horas,paradebaterasperspectivasdodesempenhodoPortodeSantos
paraoperíodo2015/2022.OencontroseránasededaACSP,naCapital
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Navio conteineiro no canal de navegação do Porto de Santos: Realização das dragagens de manutenção e aprofundamento nos acessos aquaviários dos complexos portuários estão entre os pleitos da ABTP
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www.ecoportosantos.com.br

AjudandooBrasil a
chegar ao futuro.

Inteligência em logística integrada.

ABTPdefendemedidaspara
liberarprojetosdeR$27bi
Entidade apresentou propostas às equipes de campanha dos candidatos Dilma Rousseff (PT) e Aécio Neves (PSDB)
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